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 Caro Editor,
 O artigo “Deteção Precoce de COVID-19 em Portugal: 
Uso de Registos Clínicos”, publicado em março de 2021 
na Revista Acta Médica Portuguesa, avalia a utilidade de 
indicadores relativos nos cuidados de saúde primários e 
hospitalares para melhora a vigilância da COVID-19 nos 
sistemas de saúde. Como conclusão, o artigo sugere que 
estes indicadores têm uma correlação forte com a taxa de 
incidência do coronavírus, tornando-se úteis para a detec-
ção precoce de possíveis surtos da doença e facilitando as 
decisões em saúde pública, como a alocação de recursos.¹
 No Brasil, conforme a Portaria de Consolidação nº 01/
GM/MS de 28/07/2017, é de competência da União Fede-
rativa a gestão dos stocks, abastecimento e provimento de 
kits de testagem aos Estados e ao Distrito Federal para 
dar suporte às ações laboratoriais e garantir a investiga-
ção, bloqueio e controle de casos e surtos de doenças.² 
Porém, a realidade brasileira de muitos centros de saúde 
está longe de ser a ideal. Essa disparidade estimulou-
-nos a escrever esta reflexão, pois a falta de recursos para 

testagem e diagnóstico do coronavírus acarretam o aumen-
to da subnotificação de casos e, consequentemente, o iní-
cio de novos surtos.
 De acordo com estudos recentes, as taxas de notifica-
ção de casos confirmados divulgados oficialmente repre-
sentam apenas 9,2% dos números reais.³ Além disso, esti-
ma-se uma subnotificação média em capitais brasileiras de 
40,7% para os óbitos relacionados com o COVID-19, com 
valores variando entre 25,9% a 62,7%.4 Estes dados refle-
tem a limitação da estratégia única de testagem em massa 
no combate e vigilância à COVID-19 adotada no Brasil, e 
expõem a necessidade de novas opções.
 Nesse contexto, o uso dos indicadores citados no ar-
tigo, como o de pneumonias virais, poderiam antecipar o 
aumento do número de novos casos na população e per-
mitir um melhor planeamento para testagem direcionada, 
identificando e isolando tais casos, impedindo a ocorrência 
de surtos¹. Esta metodologia permitiria manter um maior 
controle sobre o desenrolar da pandemia e prevenir o co-
lapso do sistema de saúde.
 A presente situação exige outras estratégias no comba-
te a essa grave pandemia. Não podemos depender apenas 
de meios sabidamente limitados por uma série de fatores, 
como a disponibilidade de financiamento e infraestrutura, 
como é o caso dos testes para a COVID-19. Portanto, a 
alternativa Portuguesa seria extremamente relevante no 
cenário brasileiro, podendo ser implementada em qualquer 
centro de saúde, sem restrições financeiras ou logísticas, 
promovendo uma maior eficácia no controle e erradicação 
dessa doença no país.
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